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Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Rinaldi Digilio, que dispõe 
sobre a obrigatoriedade de instalação de gradil de pedestres em terminais de ônibus. 

De acordo com a propositura, as grades devem ser colocadas nos locais em que não 
há embarque e desembarque dentro dos terminais, sendo certo que as suas especificações 
deverão atender ao quanto disposto no manual de sinalização urbana da CET. 

Nos termos da justificativa, a propositura possui o escopo de reduzir o crescente 
número de acidentes ocorridos no interior dos terminais, proporcionando, assim, maior 
segurança aos usuários. 

O projeto pode seguir em tramitação, por encontrar respaldo no ordenamento jurídico. 

No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no artigo 37, 
caput, da Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro 
ou Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos, inexistindo, ainda, 
qualquer impedimento para a iniciativa de projetos de lei que versem sobre a matéria em 
questão, uma vez que a reserva de iniciativa para projetos de lei que disponham sobre a 
prestação de serviço público foi abolida do citado diploma legal, através da Emenda nº 28, de 
14 de fevereiro de 2006. 

Em outro aspecto, consoante o disposto no artigo 30, inciso I, da Constituição Federal, 
compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, dispositivo com idêntica 
redação no artigo 13, inciso I, da Lei Orgânica Municipal expressão que, segundo Dirley da 
Cunha Junior (in Curso de Direito Constitucional, 2ª edição, Salvador: Juspodivm, 2008, p.841), 
representa não aquele interesse exclusivo do Município, mas seu interesse predominante, que 
o afeta de modo mais direto e imediato. 

No mérito, o projeto tem amparo do art. 175 da Lei Orgânica Municipal, o qual 
estabelece as normas relativas aos direitos e deveres dos usuários do transporte público: 

Art. 175 - A regulamentação do transporte público de passageiros deverá contemplar: 

(...) 

IV - os direitos e os deveres dos usuários e das operadoras, considerando o conforto e 
a segurança dos usuários e operadores dos veículos; 

(...) 

IX - padrão de segurança e manutenção do serviço; 

É cediço que o Transporte Coletivo Público de Passageiros é serviço público essencial, 
cuja organização e prestação competem ao Município, conforme preceitua o artigo 30, inciso V, 
da Constituição Federal e pode ser feito diretamente pela Prefeitura ou por terceiros, mediante 
o regime de concessão ou permissão, nos termos do já citado art. 172 de nossa Lei Orgânica. 

A Lei Municipal nº 13.241/01 lista, em seu art. 9º, as obrigações dos operadores, dentre 
as quais o dever de garantir a segurança e a integridade física dos usuários no inciso IX: 

Art. 9º Constitui obrigação dos operadores prestar o serviço delegado, de forma 
adequada à plena satisfação dos usuários, conforme disposições estabelecidas na Lei Federal 



nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, bem como na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 
1993, e alterações subseqüentes, nos regulamentos, editais e contratos, e em especial: 

I - prestar todas as informações solicitadas pelo Poder Público; 

II - efetuar e manter atualizada sua escrituração contábil e de qualquer natureza, 
elaborando demonstrativos mensais, semestrais e anuais, de acordo com o plano de contas, 
modelos e padrões determinados pelo Poder Público, de modo a possibilitar a fiscalização 
pública; 

III - cumprir as normas de operação e arrecadação, inclusive as atinentes à cobrança 
de tarifa; 

IV - operar somente com pessoal devidamente capacitado e habilitado, mediante 
contratações regidas pelo direito privado e legislação trabalhista, assumindo todas as 
obrigações delas decorrentes, não se estabelecendo qualquer relação jurídica entre os 
terceiros contratados pelo operador e o Poder Público; 

V - utilizar somente veículos que preencham os requisitos de operação, conforme 
previsto nas normas regulamentares ou gerais pertinentes; 

VI - promover a atualização e o desenvolvimento tecnológico das instalações, 
equipamentos e sistemas, com vistas a assegurar a melhoria da qualidade do serviço e a 
preservação do meio ambiente; 

VII - executar as obras previstas no edital e no contrato de concessão, com a prévia 
autorização e acompanhamento do Poder Executivo; 

VIII - adequar a frota às necessidades do serviço, obedecidas as normas fixadas pelo 
Poder Executivo; 

IX - garantir a segurança e a integridade física dos usuários; 

X - apresentar periodicamente a comprovação de regularidade das obrigações 
previdenciárias, tributárias e trabalhistas. 

Parágrafo Único. Na hipótese de deficiências no Serviço de Transporte Coletivo Público 
de Passageiros, decorrentes de caso fortuito ou força maior, a prestação do serviço será 
atribuída a outros operadores, que responderão por sua continuidade, na forma estabelecida 
em decreto. 

Vê-se, portanto, que o projeto está em sintonia com o comando legal dos artigos supra 
citados, razão pela qual somos pela LEGALIDADE. 

Para ser aprovada, a propositura dependerá de voto favorável da maioria absoluta dos 
membros desta Casa, nos termos do art. 40, § 3º, V e XII da Lei Orgânica do Município. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 09/10/2019. 
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Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 10/10/2019, p. 134-135 
 
Para informações sobre o projeto referente a este documento, visite o site www.saopaulo.sp.leg.br.  
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